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Ata da Câmara Municipal em Ordinária. Realizada ás dezenove horas e vinte minutos do dia vinte e cinco de Setembro de hum mil novecentos e noventa e um, reuniu-se a Câmara Municipal em Sessão Ordinária sob a Presidência do vereador José Celso Martins de Souza. Estando ausente os edis Adonias Leite da Silva e Leônidas Nascimento Vidigal, os demais estiveram presente. O Presidente declarou aberta a Sessão e solicitou ao 1º Secretário para fazer a leitura das atas anteriores que foram lidas, discutidas e aprovadas pelo plenário. Passou-se para leitura das matérias do expediente. Ofício nº 826 e 843/GAB/91, Prefeitura. Ofício nº 231/SMS/91, Séc. Mun. De Saúde. Ofício nº 031/SAD/91, Séc. Mun. Administração. Ofício/SCCC/2798/91, Secretário Casa Civil. Ofício Circular nº 011/CM/91, Câmara Mun. Tangará da Serra. Carta nº 762/PR/91, diretor Presidente/Cemat. Indicação nº 106/91 e Projeto de Lei nº 008/91, vereador Walter Mayer. Projeto de Lei nº 009/91, vereador Erno Dresch. O vereador Augusto Mário da Silva usou da palavra para fazer avaliação dos trabalhos feitos na condição de suplente nesta casa. Disse que como filho de Diamantino e defensor da transparência na administração do dinheiro público que esta Casa vai se contentar com empolgados discursos da Tribuna, feitos por Companheiros da oposição, discursos esses que servem como desabafo pessoal, mas que em termos produtivos devemos ter uma idéia quantitativa e qualitativa da aplicação do dinheiro público, continuamos a ver navios. Salientou que é de opinião que cesse qualquer tipo de acusação em relação ao Poder Executivo, que esta Casa se ponha a trabalhar de maneira objetiva, requerendo toda a documentação necessária, para que possamos dar explicação convincente á sociedade. A palavra corrupção, enriquecimento ilícito tem freqüentado este parlamento, com acusações graves ao Poder Executivo, se temos um Prefeito honesto temos o dever de anunciar de viva voz, e que as acusações aqui formuladas foram precipitadas e envidar todos os esforços para minimizar os danos morais que causamos, no caso de constatarmos que temos um Prefeito desonesto, temos o dever de carsá-lo e fazê-lo responder pelos danos que por ventura tenha causado ao Patrimônio Público, só assim esta casa conseguirá resgatar a sua credibilidade, pois do contrário vai continuar a merecer o desprezo que hoje a sociedade nutre por este Poder. Somos considerados um bando de incompetentes, que nada fazem a não ser reclamar pelo pagamento em dia do nosso salário, negociando a todo momento a aprovação de determinada matéria, em troca do repasse de verba é duro fazer este tipo de avaliação, mas é preciso que esta Câmara fale menos e mostre mais serviço, caso contrário nossa desmoralização será irreversível, conclamamos toda a bancada de vereadores que ainda sonham em retornar a esta Casa ou se preocupam em sair daqui, com a consciência do dever cumprido, pois sou contra fazer qualquer tipo de acusação, sem as provas do ilícito. Solicitou ao Presidente desta Casa, que convoque o Assessor Jurídico para fazer esclarecimento de como anda o processo de afastamento do Sr. Prefeito e nos informasse também se a Câmara agravou junto ao Tribunal de Justiça do Estado da liminar, concedido pelo Juiz da Comarca, caso positivo qual o resultado? No caso do julgamento do mérito, se já houve pronunciamento do Juiz e com relação às contas do ex-prefeito Darcy Capistrano, rejeitadas aqui neste Parlamento, para onde foi encaminhado o processo e o tipo de providência estaria ao alcance desta Casa. O edil Juarez de Abreu, contestou com veemência as palavras do vereador Augusto Mário da Silva, salientando que somos invioláveis quanto ao pronunciamento em plenário, destacou da dificuldade de provar legalmente a corrupção na atual administração, haja vista do enriquecimento no patrimônio do atual prefeito. O Presidente desta casa contestou as palavras do vereador Augusto Mário da Silva e considerou que a Câmara tem desempenhado suas funções constitucionais. O vereador Domingos de Jesus Dall’Agnol solicitou que com relação ao pronunciamento do edil Augusto Mário, transparece que há negociações. Usou da palavra, o vereador Manoel Pinheiro da Silva, que exaltou a necessidade única de incrementar o desenvolvimento para Diamantino em todos os setores. Usou da palavra o edil Domingos de Jesus Dall’Agnol que criticou a forma de cobrança do IPTU, na qual considerou os valores abusivos e impagáveis. O edil Juarez de Abreu salientou que a Câmara não tem prerrogativas quanto à referida cobrança e propôs a convocação do chefe do Setor Imobiliário para fazer explanação em Plenário. O vereador Erno Dresch, ratificou o elevado valor cobrado do IPTU e disse que o assunto merece discussão e até o não pagamento, considerando o atual valor. O edil José Bezerra de Lima, citou as dificuldades atuais dos vereadores face ao atraso dos seus salários, fez críticas a atual administração municipal e ao vereador Augusto Mário da Silva pelo seu pronunciamento. O vereador Rubin Tadeu da Silva comunicou que o Prefeito encaminhou correspondência a Corregedoria Geral da Justiça, onde pleiteia autorização ao Dartório para o registro de aforamento e requereu á Mesa, a convocação do chefe do Setor Imobiliário da Prefeitura para explanar em plenário a forma utilizado na cobrança do IPTU. Passou-se para a Ordem do Dia. Os pedidos verbais abaixo relacionados foram lidos, discutidos e aprovados pelo plenário. Requerimento verbal do vereador Erno Dresch, ao Prefeito, onde solicita Projeto de Sinalização para nossa cidade e igualmente a implantação de redutores (quebra molas) no bairro Novo Diamantino. Requerimento verbal do vereador José Bezerra de Lima, ao Prefeito, solicitando que se digne executar com urgência as obras de saneamento do esgoto que corre nas imediações da rua que dá acesso a delegacia municipal. O Presidente disse em plenário do procedimento que o edil Erno Dresch tem se portado ultimamente que não condiz com as funções que desempenha ao deferir críticas infundadas e também ao proceder a emissão de cheques sem a devida previsão de fundos ao Prefeito, onde o mesmo até comprou sua vaga para assumir neste Poder, haja vista que o edil era suplente de vereador. Nada mais havendo a tratar para constar foi lavrada a presente ata que após ser lida e discutida será assinada pelos vereadores. Concluída esta Sessão ás vinte e uma horas e vinte minutos.
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